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ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS:
NEM MARCELO, NEM VENTURA

A
s eleições presidenciais em Portu‐
gal representarão uma nova possi‐
bilidade para a extrema-direita 

proto-fascista ganhar força e alento e a 
esquerda com a sua divisão parece 
apostada em contribuir para essa hipó‐
tese.

A esquerda parlamentar que passou os 
últimos cinco anos amarrada às políti‐
cas do governo que levaram, pelos 
seus efeitos negativos, ao ressurgimen‐
to da extrema-direita no país cai agora 
no erro de não levar a sério a disputa 
presidencial apenas lançando candida‐
turas para marcar território.

Perante uma política do Governo de 
contínuo apoio aos grandes empre-sá‐
rios e banqueiros do país e falta de 
apoios aos trabalhadores e pequenos 
empresários do país durante a pande‐
mia, tem elevado o grau de desespero 
destes últimos. Sem opo-sição à es‐
querda que lute pelas demandas destes 
sectores deses-perados eles voltam-se 
para as saídas autoritárias e de incen‐
tivo ao ódio da extrema-direita.

Um primeiro sinal disso foram os re‐
sultados eleitorais para o parlamento 
regional dos Açores, só assobia para o 
lado quem quiser. Mas se de um lado 
temos o Governo e os seus apoiantes à 
esquerda a dar gás à extrema-direita, 

agora temos o Presidente Marcelo 
Rebelo de Sousa e o PSD a colocar fogo 
nesse gás. O PSD legitimando a política 
proto-fascista do Chega para chegar, a 
todo o custo e sem princípios, ao poder 
e Marcelo não só dando o visto bom co‐
mo patrocinando o acordo.

Marcelo mostra que toda a sua estraté‐
gia é trazer a direita ao poder nem que 
seja com a extrema-direita atrelada e 
demonstrando aos iludidos com os re‐
tratos fotográficos contínuos que os 
afectos dele são com o grande capital. 
O primeiro ministro, António Costa, 
que para manter a burguesia na mes‐
ma sala de refeição que a esquerda 
parlamentar precisa da unidade com 
Marcelo e apoia a recandidatura deste. 
Chegados há um ano atrás tínhamos 
duas candidaturas: a da extrema-
direita e a da direita que coopera com 
aquela. 

Perante este cenário as esquerdas, que 
se opõem às duas direitas, tinham a 
oportunidade de apresentar uma can‐
didatura conjunta que certamente ge‐
raria o ânimo necessário nas massas 
populares para se fazer frente a dois 
desafios: obrigar Marcelo a uma segun‐
da volta e não permitir a disputa do se‐
gundo lugar por parte de Ventura. No 
entanto, a disputa do seu território à 
esquerda é mais relevante do que o 

objectivo político de derrotar a direita 
e os proto-fascistas.

A incapacidade de enxergarem o mal 
estar, a ansiedade e a confusão que ge‐
rarão na massa trabalhadora, irá pro‐
vavelmente traduzir-se em que de três 
candidaturas apenas uma consiga se 
colocar por diante do proto-fascista. A 
concretização desta hipótese será um 
balde de desânimo lançado sobre a es‐
querda e activistas, justo agora que a 
extrema-direita têm saído derrotada 
internacionalmente em eleições nos 
EUA e no Brasil. A unidade da esquer‐
da em Portugal parece ser relativa‐
mente fácil para se apoiarem políticas 
austeritárias do Governo mas impossí‐
vel quando é impreterível o combate 
por princípios de valores democráticos, 
sejam de liberdade, económicos ou so‐
ciais.

A Frente Unitária Antifascista lamenta 
profundamente que a unidade neces‐
sária para uma candidatura de esquer‐
da pela solidariedade, pela 
fraternidade, pela liberdade do povo 
trabalhador não tenha sido o critério 
fundamental para combater a direita e 
a extrema-direita e o resultado poderá 
ser desastroso.

Nem Marcelo, nem Ventura. Candida‐
tura de esquerda única.

Frente Unitária Antifascista
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orçamento de austeridade 2021
Brigada Fernanda Mateus - Antifascistas de Coimbra

Acompanhado de ameaças de instabili‐
dade por Costa e Marcelo, este orça‐
mento segue na continuidade dos 
anteriores, que alimentam a ilusão da 
recuperação de rendimentos, manten‐
do no entanto a sua estagnação - a con‐
fusão ronda os partidos da esquerda 
parlamentar que apoiaram diligente‐
mente os anteriores orçamentos. O BE 
ensaia um distanciamento e paga o 
preço da ira de Costa, o PCP justifica a 
abstenção que permite a aprovação do 
OE embora critique a “opção e com‐
promissos do PS de manter o país sub‐
metido às orientações do imperialismo 
e da União Europeia, e amarrado aos 
interesses do grande capital”, que “li‐
mitam e impedem a resposta plena aos 
problemas do País” (Teses do XXI Con‐
gresso).

Este é um orçamento de austeridade 
com um significativo aumento de im‐
postos (2839 milhões), que congela 
mais uma vez as pensões superiores a 
659€ e os salários dos trabalhadores da 
função pública, que reduz a despesa 
com a educação e não reforça as trans‐
ferências do OE para o SNS. Os 805 mi‐
lhões de euros que o governo promete 
para a saúde não representam qual‐
quer acréscimo face ao que já foi exe‐
cutado em 2020. Os profissionais de 
saúde prometidos são, na realidade, 
menos de metade do proposto sem que 
a revalorização de carreiras seja equa‐
cionada. Se isso não bastasse, propõe 
um investimento público altamente in‐
suficiente para reanimar a economia.

Entretanto, não haverá alterações à lei 
laboral, pelo que os despedimentos e a 
precariedade continuarão a caracteri‐
zar o mundo laboral português; o 
layoff simplificado dará lugar a um no‐
vo programa através do qual os salári‐
os dos trabalhadores serão pagos 
exclusivamente pela Segurança Social. 
Mais uma vez continuamos a hipotecar 
as reformas do futuro para pagar salá‐
rios atuais, com benefício óbvio para 
as grandes empresas. São estas que 
continuam a ter financiamento imacu‐
lado com este orçamento, continuare‐
mos por exemplo, a injectar milhões de 
dinheiro público no Novo Banco.

Ao longo destes 5 anos, a aprovação su‐
cessiva dos orçamentos de estado colo‐
ca hoje uma contradição insanável aos 
partidos que apoiam a geringonça: 
com o argumento da “recuperação de 
rendimentos e direitos”, PCP e BE têm 
contribuído para a estagnação do país 
e dos rendimentos dos seus trabalha‐
dores, aprovando os orçamentos do PS. 
Não foi o PS que abdicou do seu pro‐
grama e da sua matriz, mas sim o BE e 
o PCP que abdicaram dos seus.

Hoje, percebe-se que a aprovação su‐
cessiva de orçamentos do PS significa 
que à esquerda do parlamento não 
existe nenhum vislumbre de alternati‐
va à precariedade, desemprego e misé‐
ria das classes populares. Percebem-se 
que isso é o maior fermento do cresci‐
mento da extrema-direita. No entanto, 
amarrados à ideia de que não viabili‐
zar o OE2021 é abrir a porta à vitória 
da direita nas próximas eleições, PCP e 
BE ficam em cima do muro, pois para 
“desmascarar” este orçamento, seria 
necessário o reconhecimento de que a 
sua política tem sido um erro. Não o fa‐
zendo, acabam por andar em constan‐
tes malabarismos que os 
descredibilizam. O PCP viabiliza o or‐
çamento invocando as “importantes 
conquistas”, que mais não são do que 
medidas emergenciais temporárias. O 
BE ensaia o distanciamento ao PS justi‐
ficando a rejeição do orçamento com a 
ideia de que o PS se está a distanciar do 
caminho percorrido nos últimos 5 
anos, aspecto que, como vimos, está 

longe de corresponder à verdade.

E a extrema-direita, terá algum contri‐
buto democrático? Parece que não: 
tem-se limitado à crítica, e a esperar o 
desfecho do teatro da esquerda na as‐
sembleia.

Hoje, mais do que nunca, é essencial 
um programa de esquerda determina‐
do a fazer uma alteração estrutural no 
rumo político seguido – e que se foque 
na verdadeira recuperação de direitos 
e rendimentos dos trabalhadores, cada 
vez mais depauperados pela crise pan‐
démica. 

Com efeito, é necessário impedir novas 
injecções de dinheiro no sistema ban‐
cário e canalizar estes recursos para a 
reconversão energética da nossa eco‐
nomia, investir massivamente nos re‐
cursos humanos para recuperar os 
elevados danos no Serviço Nacional de 
Saúde provocados pela crise pandémi‐
ca, privilegiar o apoio às PMEs em de‐
trimento do apoio às grandes 
empresas, impedir os despedimentos 
em tempo de pandemia; não esquecen‐
do nunca de apoiar quem se encontra 
em situação precária, garantido o seu 
direito a viver com dignidade.

A junção da miséria com a falta de al‐
ternativa de esquerda é a antecâmara 
do crescimento do fascismo. Posto isto, 
exigimos unidade à esquerda em torno 
de uma alternativa que rompa com a 
barbárie do sistema neoliberal! Estare‐
mos com quem esteja à altura deste de‐
safio. 



Quanto custa ser racista?
Núcleo Antifascista de Braga

A
 Comissão para a Igualdade e Con‐
tra a Discriminação Racial (CICDR) 
multou recentemente André Ven‐

tura em 438,81 por descriminar a co‐
munidade cigana. Esta multa é relativa 
a um post no Facebook em que Ventura 
diz: "A verdade acaba sempre por pre‐
valecer. Quase 90% da comunidade ci‐
gana vive de ‘outras coisas’ que não o 
seu próprio trabalho. Enquanto não 
percebermos que há aqui um proble‐
ma estrutural de subsidiodependência 
e de não integração deliberada, ele 
continuará a crescer descontrolada‐
mente”. Segundo a decisão da CICDR, 
Ventura praticou uma contraordena‐
ção, punível com coima, por "discrimi‐
nação por assédio em razão da origem 
étnica". É por demais evidente que o 
valor da multa é ridículo tendo em 
conta o conteúdo das palavras, a rein‐
cidência de comportamento e a posição 
que tem de deputado na AR.

Esta é apenas uma das muitas publica‐
ções xenófobas e racistas de Ventura 
nas redes sociais. É sobejamente co‐
nhecido que as posições públicas de 
André Ventura se caracterizam por ata‐
ques sistemáticos a minorias tendo co‐
mo alvo preferencial a comunidade 
cigana. Recentemente Ventura colocou 
como condição para viabilizar uma ge‐
ringonça de direita no Governo, à se‐
melhança da dos Açores, “resolver o 
problema dos ciganos”. Aparentemen‐
te Ventura, que já vilipendiou de toda 
forma e feitio a comunidade cigana, 
que já propôs um “plano de abordagem 
e confinamento exclusivo para as co‐
munidades ciganas”, tem agora uma 
solução final que começa por “um le‐
vantamento urgente da composição, 
quantificação e localização das comu‐
nidades ciganas em Portugal".

É também importante fazer uma refle‐
xão séria sobre quem é esta entidade 

que torna tão barato o ser racista. A 
CICDR é o órgão de combate à Discrimi‐
nação Racial. Esta Comissão tem por 
objeto prevenir e proibir a discrimina‐
ção racial e sancionar a prática de atos 
que se traduzam na violação de direi‐
tos fundamentais ou na recusa ou con‐
dicionamento do exercício de direitos 
económicos, sociais ou culturais, por 
quaisquer pessoas, em razão da per‐
tença a determinada origem racial e ét‐
nica, cor, nacionalidade, ascendência 
ou território de origem. Tomando a 
prática como o critério da verdade, ve‐
mos que a realidade da atuação deste 
órgão não parece de todo corresponder 

à sua missão. 

Segundo o SOS Racismo, das 1399 quei‐
xas recebidas entre 2005 e 2018, ape‐
nas 24% (cerca de 340) conduziram à 
abertura de um processo de contraor‐
denação e apenas 1,7% (25) das quei‐
xas iniciais resultaram numa 
condenação. Se a esta circunstância 
acrescermos os resultados do projeto 
de investigação COMBAT, do Centro de 
Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra, o cenário é ainda mais criti‐
co. Os resultados mostram que, entre 
2006 e 2016, a maioria dos 106 proces‐
sos de contraordenação decorrentes de 
queixas por discriminação nas áreas 
da educação, forças de segurança, ha‐
bitação e vizinhança foi arquivada. Até 
2019, a taxa de arquivamento para ca‐
da uma das áreas situa-se nos 80%, 
sendo 22% por motivos de prescrição. 
Sem contar que, nos últimos 10 anos, 
não houve nenhuma condenação das 
75 queixas apresentadas contra agen‐
tes de autoridades. Ainda segundo esta 
investigação, apenas 5,8% destes casos 
resultaram numa condenação efetiva e 
a média do valor das coimas aplicadas 
é irrisória, situando-se nos 731 euros. 
Os números falam por si tornando ob‐
vio que a atuação do CICDR não corres‐
ponde às necessidades de um país que 
padece de problemas de racismo estru‐
tural e institucional como Portugal.

Citando Ricardo Quaresma, "o populis‐
mo racista do André Ventura apenas 
serve para virar homens contra ho‐
mens em nome de uma ambição pelo 
poder, que a história já provou ser um 
caminho de perdição para a humanida‐
de". Racismo é crime e aparentemente 
o crime compensa. André Ventura con‐
tinua assim impunemente, ou de forma 
low cost, a poder espalhar o seu discur‐
so falacioso e de ódio com o benepláci‐
to das instituições.

André Ventura continua 
assim impunemente, ou 
de forma low cost, a 
poder espalhar o seu 
discurso falacioso e de 
ódio com o beneplácito 
das instituições.

não deixes o Ódio avançar
Junta-te ao teu núcleo Antifascista local

“
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XIII Governo Regional: Vergonha Nacional
Núcleo Antifascista dos Açores

N
o passado dia 24 de novembro to‐
mou posse o XIII Governo Regio‐
nal dos Açores. José Manuel 

Bolieiro tornou-se, assim, o seu quinto 
presidente, em resultado das eleições 
regionais realizadas em outubro passa‐
do. Nesse momento solene desfilaram 
os secretários regionais empossados, 
de onde se destaca a sua politização e a 
diminuição da participação feminina.

Este Governo teria toda a legitimidade 
para ser formado, mesmo em regime 
de coligação, se não fosse a interven‐
ção de um discurso de apelo ao ódio 
que, pela primeira vez depois do 25 de 
abril, tem um lugar nas tomadas de de‐
cisões. O apoio do Chega ao atual go‐
verno constitui uma verdadeira 
ameaça à democracia: com uma coliga‐
ção minoritária que precisa desespera‐
damente do seu suporte, existe um 
espaço de manobra para que este par‐
tido possa influenciá-la no seu discurso 
e ação. As medidas avançadas revelam, 
desde já, uma lógica populista que co‐
mo alvos tem aqueles que menos têm, 
sendo uma presa enfraquecida. Um 
discurso impulsivo e de conversa de 
café que resulta, por exemplo, na dimi‐
nuição do número de deputados, o que 
constitui um atentado à pluralidade 
(principalmente tendo em conta a na‐
tureza insular dos Açores).

O ataque aos beneficiados pelo RSI é 
uma manobra de baixo nível, porque, 
perversamente, se está a falar de uma 
maioria de menores de idade a recebê-
lo, numa média a rondar o 80€ cada. 
No acordo estabelecido entre os parti‐
dos refere-se que o combate à «subsidi‐
odependência» da população ativa, no 
entanto isto não é nunca dito em públi‐
co, com o objetivo de demonizar aque‐
les mais desfavorecidos. Interessante é 
o facto de não haver um plano para ge‐
rar o emprego necessário para poder 
reduzir o número de beneficiários, o 

que ainda se deve tornar mais difícil 
pela missão de reduzir o papel das ins‐
tituições democráticas na economia.

Mais uma vez fica visto aquela que é a 
cobardia do CH sobre fazer frente 
àqueles que são os verdadeiros parasi‐
tas: as elites económicas. No acordo as‐
sinado não existe uma única menção à 
forma como aqueles com mais riqueza 
ajudarão a ultrapassar esta crise, tra‐
tando-se, não nos esqueçamos, da re‐
gião mais desigual do país. Esta visão 
está lamentavelmente exposta no pro‐
grama de governo apresentado no iní‐
cio de dezembro: uma defesa acérrima 
da meritocracia e do mercado livre.

Assim se dá a normalização da extre‐
ma-direita. Um discurso vazio e apa‐
rentemente inofensivo que cavalga na 
onda do populismo. Olhemos breve‐
mente para o cenário em dois países:

Na Alemanha, na sequência das elei‐
ções regionais da Turíngia em 2019, o 
cordão sanitário em torno do movi‐
mento demagógico foi derrubado pela 
CDU, pela primeira vez, com a forma‐
ção de um governo de coligação e isso 
levou a que rolassem cabeças a nível 
nacional, bem como a que um novo 
presidente de governo fosse eleito nes‐
sa região;

Na sequência das regionais da Andalu‐
zia, em 2018, com vista a retirar os so‐
cialistas do poder, formou-se uma 
coligação entre partidos de direita que 
contou, pela primeira vez, com o apoio 
da extrema-direita. Hoje, essa força é a 
3ª a nível nacional.

Este é um assunto muito sério que não 
pode ser tratado como menor. Vivemos 
no meio de uma crise sanitária, de uma 
crise climática e de uma crise social, 
não precisamos de outra.  Aqui estare‐
mos enquanto Núcleo Antifascista para 
combater o crescimento das discrimi‐
nações, do ódio e do autoritarismo. Não 
passarão!

O ataque aos benefici‐
ados pelo RSI é uma 
manobra de baixo 
nível, porque se está a 
falar de uma maioria 
de menores de idade a 
recebê-lo, numa 
média a rondar o 80€ 
cada.
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